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OFÍCIO/SJMRI Nº 180/2024                                                                      Em 17 de maio de 2024. 
 

 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
PAULO LANDIM 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 – Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

 

Senhor Presidente: 

Pelo presente, temos a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos 
termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de 
Leis, o incluso Projeto de Lei que autoriza a abertura de créditos adicionais especial e 
suplementar, no valor de R$ 42.638.983,25 (quarenta e dois milhões, seiscentos e trinta e oito 
mil, novecentos e oitenta e três reais, vinte e cinco centavos), destinados a reforço e criação 
de dotações orçamentárias para Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) da Secretaria 
Municipal da Saúde, e dá outras providências. 

A presente propositura visa a incluir, no orçamento vigente, recursos 
financeiros vinculados decorrentes de: 

(i) repasses financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de Saúde para 
realização de diversas obras – construção e reforma de unidades de saúde; 

(ii) recursos de emendas parlamentares de custeio; e, ainda,  
(iii) de programas ministeriais e de recursos de incremento temporário da média e alta 

complexidade, para manutenção do programa Saúde Cidadão – abrangendo (a) 
mutirão de Consultas/Exames/cirurgias eletivas e, também, (b) aquisição de 
insumos e medicamentos necessários para a assistência nas diversas unidades de 
saúde do Município. 

A seguir, detalhamos os atos normativos que comprovam a transferência dos 
recursos, bem como as respectivas origens e fundamentos: 

1) Portaria MS/GM nº 3.534, de 12 de abril de 2024, no valor de R$ 90.690,25 (noventa 
mil, seiscentos e noventa reais, vinte e cinco centavos), do Programa SUS Digital; 

2) Portaria MS/GM nº 3.590, de 18 de abril de 2024, no valor de R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais), Emenda Parlamentar de autoria do Deputado Federal Alencar 
Santana Braga (PT-SP), de Incremento Temporário da Atenção em Média e Alta 
Complexidade – Teto MAC do Município, articulada pela bancada de Vereadores e 
Vereadoras do PT de Araraquara; 

3) Portaria MS/GM nº 3.591, de 18 de abril de 2024, no valor total de R$ 550.000,00 
(quinhentos e cinquenta mil reais), Emendas Parlamentares de Incremento 
Temporário da Atenção em Média e Alta Complexidade – Teto MAC, para a Santa Casa 
de Araraquara, de autorias:  

a. da Senadora Mara Gabrilli (PSD-SP) – R$ 250.000,00;  
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b. do Deputado Federal Cesinha da Madureira (PSD-SP) – R$ 200.000,00, 
articulada pela Exma. Deputada Estadual Thainara Faria (PT);  

c. do Deputado Federal Baleia Rossi (MDB-SP) – R$ 100.000,00, articulada pela 
bancada de Vereadores do MDB de Araraquara; 

4) Portaria MS/GM nº 3.628, de 29 de abril de 2024, no valor de R$ 195.000,00 (cento e 
noventa e cinco mil reais), Emenda Parlamentar de autoria do Deputado Federal 
Coronel Telhada (Progressistas-SP), de Incremento Temporário da Atenção em Média 
e Alta Complexidade – Teto MAC do Município, articulada pelo Exmo. Vice-Prefeito 
Damiano e o Vereador Emanoel Sponton (Progressistas); 

5) Portaria MS/GM nº 3.689, de 2 de maio de 2024, no valor de R$ 6.584.873,00 (seis 
milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e setenta e três reais), 
Programa NOVO PAC – Construção de USF Ibirás; 

6) Portaria MS/GM nº 3.720, de 6 de maio de 2024, no valor de R$ 199.987,00 (cento e 
noventa e nove mil, novecentos e oitenta e sete reais), Emenda Parlamentar para 
aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Atenção Primária em Saúde 
(Atenção Básica), de autoria do Deputado Federal Vicentinho (PT-SP), articulada pela 
Vereadora Fabi Virgílio (PT); 

7) Portaria MS/GM nº 3.733, de 7 de maio de 2024, no valor total de R$ 1.999.987,00 
(um milhão, novecentos e noventa e nove mil, novecentos e oitenta e sete reais), de 
programa para obras de ampliação de Unidade Básica de Saúde, sendo: 

a. USF Assentamento Monte Alegre: R$ 1.044.418,00 (um milhão, quarenta e 
quatro mil, quatrocentos e dezoito reais); 

b. USF Indaiá-São Rafael: R$ 955.569,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil, 
quinhentos e sessenta e nove reais); 

8) Portaria MS/GM nº 3.734, de 7 de maio de 2024, no valor total de R$ 3.318.446,00 
(três milhões, trezentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e seis reais), de 
programa de obras de reforma de Unidade Básica de Saúde, sendo: 

a. CMSC Jardim América: R$ 1.659.223,00 (um milhão, seiscentos e cinquenta e 
nove mil, duzentos e vinte e três reais); 

b. USF Jardim das Hortências: R$ 1.659.223,00 (um milhão, seiscentos e 
cinquenta e nove mil, duzentos e vinte e três reais); 

9) Portaria MS/GM nº 3.785, de 9 de maio de 2024, no valor de R$ 29.000.000,00 (vinte 
e nove milhões de reais), de Programa Incremento Temporário para Atenção da Média 
e Alta Complexidade do Município. 

10) Portaria MS/GM nº 3.813, de 14 de maio de 2024, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais), Emenda Parlamentar Incremento Temporário da Atenção em Média e Alta 
Complexidade – Teto MAC para a Santa Casa de Araraquara, de autoria do Deputado 
Fedederal Delegado Paulo Bilynskyj (PL-SP), articulada pela própria Santa Casa de 
Araraquara. 

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, 
entendemos estar plenamente justificada a sua apresentação, por certo, irá merecer a 
aprovação desta Casa de Leis.  
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Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, 
solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos 
termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara. 

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

  

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal   
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PROJETO DE LEI Nº 

 

Autoriza a abertura de créditos adicionais 
especial e suplementar, no valor de R$ 
42.638.983,25 (quarenta e dois milhões, 
seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e 
oitenta e três reais, vinte e cinco centavos), 
destinados a reforço e criação de dotações 
orçamentárias para Ações e Serviços 
Públicos de Saúde da Secretaria Municipal da 

Saúde, e dá outras providências. 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a autorização para a abertura de créditos adicionais 
especial e suplementar, nos termos em que especifica, e dá outras providências. 

 

CAPÍTULO II 

DO CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL  

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 
no valor de R$ 4.290.677,25 (quatro milhões, duzentos e noventa mil, seiscentos e setenta e 
sete reais, vinte e cinco centavos), destinado à criação de dotações orçamentárias para Ações 
e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) da Secretaria Municipal da Saúde, conforme 
demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.126 Tecnologia da Informação 

10.126.0077 Gestão em Saúde: Apoiando e Avaliando o Cuidar da Vida no SUS, 
com Participação e Controle Social. 

10.126.0077.2 Atividade 

10.126.0077.2.194 Manutenção das Atividades de Apoio às Ações e 
Serviços Públicos de Saúde - ASPS R$ 90.690,25 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.40 Serviços de Tecnologia da Informação R$ 90.690,25 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 



  

 

  

 
 

                                          MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
 

Página 5 de 8 
 

10.301 Atenção Básica 

10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e Qualidade na 
Atenção Primária à Saúde 

10.301.0079.2 Atividade 

10.301.0079.2.201 Manutenção das Atividades/Ações/Serviços de 
Atenção Primária em Saúde - APS R$ 199.987,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente R$ 199.987,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.202 Manutenção e Desenvolvimento das Unidades 
de Saúde de Atenção Especializada R$ 1.000.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.30 Material de Consumo R$ 1.000.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0082 Assistência Farmacêutica 

10.302.0082.2 Atividade 

10.302.0082.2.206 Manutenção da Assistência Farmacêutica R$ 3.000.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita R$ 3.000.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

Art. 3º O crédito autorizado no art. 2º desta lei será coberto por excesso de 
arrecadação, de acordo com o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, proveniente de recursos financeiros previstos nas Portarias Ministeriais 
descritas a seguir: 

I – Portaria MS/GM nº 3.534, de 12 de abril de 2024, no valor de R$ 90.690,25 
(noventa mil, seiscentos e noventa reais, vinte e cinco centavos); 

II – Portaria MS/GM nº 3.720, de 6 de maio de 2024, no valor de R$ 199.987,00 
(cento e noventa e nove mil, novecentos e oitenta e sete reais); e 

III – Portaria MS/GM nº 3.785, de 9 de maio de 2024, no valor de R$ 
4.000.000,00 (quatro milhões de reais). 
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CAPÍTULO III 

DO CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional 
suplementar, no valor de R$ 38.348.306,00 (trinta e oito milhões, trezentos e quarenta e oito 
mil, trezentos e seis reais), destinado ao reforço de dotações orçamentárias para ASPS da 
Secretaria Municipal da Saúde, conforme demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.301 Atenção Básica 

10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e Qualidade na 
Atenção Primária à Saúde 

10.301.0079.1 Projeto 

10.301.0079.1.027 Expansões, Reformas e Ampliações de Unidades 
de Saúde R$ 11.903.306,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações R$ 11.903.306,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.202 Manutenção e Desenvolvimento das Unidades 
de Saúde de Atenção Especializada R$ 2.500.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 2.500.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.2 Atividade 

10.302.0080.2.203 Remuneração dos Serviços Contratualizados com 
o SUS R$ 20.945.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 18.850.000,00 
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3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 2.095.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0081 SOS: Urgência e Emergência 

10.302.0081.2 Atividade 

10.302.0081.2.205 Manutenção das Unidades de Urg-Emerg (UPAs, 
SAMU, Central de Reg. de Urg. e Unidade 
Melhado) R$ 3.000.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 3.000.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

Art. 5º O crédito autorizado no art. 4º desta lei será coberto por excesso de 
arrecadação, de acordo com o inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal 4.320, de 17 de março 
de 1964, decorrente de recursos financeiros repassados pelas normativas a seguir: 

I – Portaria MS/GM nº 3.590, de 18 de abril de 2024, no valor de R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais); 

II – Portaria MS/GM nº 3.591, de 18 de abril de 2024, no valor total de R$ 
550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais); 

III – Portaria MS/GM nº 3.628, de 29 de abril de 2024, no valor de R$ 195.000,00 
(cento e noventa e cinco mil reais); 

IV – Portaria MS/GM nº 3.689, de 2 de maio de 2024, no valor de R$ 
6.584.873,00 (seis milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e setenta e três 
reais); 

V – Portaria MS/GM nº 3.733, de 7 de maio de 2024, no valor total de R$ 
1.999.987,00 (um milhão, novecentos e noventa e nove mil, novecentos e oitenta e sete reais);  

VI – Portaria MS/GM nº 3.734, de 7 de maio de 2024, no valor total de R$ 
3.318.446,00 (três milhões, trezentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e seis reais); 

VII – Portaria MS/GM nº 3.785, de 9 de maio de 2024, no valor de R$ 
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais); e 

VIII – Portaria MS/GM nº 3.813, de 14 de maio de 2024, no valor de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais). 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 6º Ficam inclusos o crédito adicional especial de que trata esta lei na Lei nº 
10.340, de 27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), na Lei nº 10.843, de 29 de junho 
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de 2023 (Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO) e na Lei nº 11.046, de 20 de dezembro de 
2023 (Lei Orçamentária Anual – LOA). 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 17 de maio de 2024. 
 

 
EDINHO SILVA 

Prefeito Municipal 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 15/04/2024 | Edição: 72 | Seção: 1 | Página: 246 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 3.534, DE 12 DE ABRIL DE 2024 

Homologa a adesão de Estados, Distrito Federal 
e Municípios, para recebimento do incentivo 
financeiro de custeio da primeira parcela da etapa 
1: planejamento referente ao Programa SUS 
Digital, para o ano de 2024. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Portaria GM/MS nº 3.232, de 1º de março de 2024, que instituiu o Programa SUS 
Digital, na forma do Anexo CVIII à Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, e 
a Portaria GM/MS nº 3.233, de 1º de março de 2024, que regulamenta a etapa 1: planejamento, referente 
ao Programa SUS Digital, para o ano de 2024, ambas devidamente instruídas nos autos do Processo SEI 
nº 25000.161299/2023-01; 

Considerando o inciso IV do art. 11 do Anexo CVIII à Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 
de setembro de 2017, o qual dispõe que compete ao Ministério da Saúde elaborar, publicar e divulgar atos 
normativos e orientações para adesão e homologação da adesão de estados, municípios e Distrito Federal 
ao Programa SUS Digital; 

Considerando o § 3º do art. 4º da Portaria GM/MS nº 3.233, de 2024, estabelecendo que as 
solicitações de adesão deferidas serão objeto de homologação, mediante portaria da Ministra de Estado 
da Saúde, em que constarão os respectivos valores a serem transferidos a título de incentivo financeiro; e 

Considerando os Anexos I e II à Portaria GM/MS nº 3.233, de 2024, que estabelecem os valores da 
primeira parcela do incentivo financeiro para Estados, Distrito Federal e Municípios, resolve: 

Art. 1º Fica homologada a adesão dos estados, Distrito Federal e municípios descritos nos Anexos 
I e II a esta Portaria, para recebimento do incentivo financeiro de custeio da primeira parcela da etapa 1: 
planejamento referente ao Programa SUS Digital, de que trata o Anexo CVIII à Portaria de Consolidação 
GM/MS nº 5, de 2017, para o ano de 2024. 

Parágrafo único. Os entes com a adesão homologada nos termos do caput se obrigam a cumprir o 
disposto no art. 3º da Portaria GM/MS nº 3.233, de 2024. 

Art. 2º Os Estados, Distrito Federal e Municípios farão jus ao repasse da primeira parcela do 
incentivo financeiro de custeio da etapa 1: planejamento, de que trata o inciso I do § 3º do art. 4º da Portaria 
GM/MS nº 3.233, de 2024, conforme valores descritos nos Anexos I e II a esta Portaria. 

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do 
Ministério da Saúde, com previsão de impacto orçamentário para o ano de 2024, referente a primeira 
parcela do incentivo financeiro de custeio da etapa 1: planejamento, no valor de R$ 232.121.415,00 
(duzentos e trinta e dois milhões, cento e vinte e um mil e quatrocentos e quinze reais), devendo onerar o 
Programa de Trabalho 10.126.5121.21GM.0001 - Transformação Digital no SUS, Plano Orçamentário 
0000. 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde/FNS adotará as medidas necessárias para as transferências 
dos valores descritos nos Anexos I e II a esta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em conformidade 
com os processos de pagamento instruídos pela Secretaria de Informação e Saúde Digital - SEIDIGI/MS. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ANEXO I 

ADESÕES HOMOLOGADAS, POR ESTADO E DISTRITO FEDERAL, PARA RECEBIMENTO DO 
INCENTIVO FINANCEIRO DE CUSTEIO DA PRIMEIRA PARCELA DA ETAPA 1: PLANEJAMENTO 
REFERENTE AO PROGRAMA SUS DIGITAL E VALOR DA PARCELA 

(...) 

ANEXO II 

ADESÕES HOMOLOGADAS, POR MUNICÍPIO, PARA RECEBIMENTO DO INCENTIVO FINANCEIRO 
DE CUSTEIO DA PRIMEIRA PARCELA DA ETAPA 1: PLANEJAMENTO REFERENTE AO PROGRAMA 
SUS DIGITAL E VALOR DA PARCELA. 

UF 
Código 
Macro 

Macrorregião de Saúde 
Código 
IBGE 

Município 
1° parcela para 

município 

(...) 

SP 3530 RRAS13 350320 Araraquara R$ 90.690,25 

(...) 

     R$ 162.460.998,00 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 19/04/2024 | Edição: 76 | Seção: 1 | Página: 100 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 3.590. DE 18 DE ABRIL DE 2024 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a 
receber recursos referentes ao incremento 
temporário ao custeio dos serviços de Atenção 
Especializada à Saúde. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Portaria 
GM/MS, nº 3.283, de 7 de março de 2024, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios descritos no anexo desta 
Portaria a receberem recursos financeiros referentes ao incremento temporário para o custeio dos serviços 
de Atenção Especializada à Saúde. 

Art. 2º Os recursos financeiros tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas 
parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde, 
observando o disposto no Capítulo III, da Portaria GM/MS, nº 3.283, de 7 de março de 2024. 

Art. 3º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o 
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo. 

Art. 4º As propostas de que tratam esta portaria serão processadas no InvestSUS Gestão, disponível 
no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pela Secretaria de Atenção Especializada à 
Saúde - SAES, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.590, de 18/04/2024 (E.P. – Incremento Temporário MAC) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais de emendas destinados ao incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada 

à Saúde. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 
VALOR TOTAL DA 
PROPOSTA (R$) 

CÓD. 
EMENDA 

VALOR POR 
EMENDA (R$) 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

CNES VALOR (R$) 

(...)   

SP ARARAQUARA 
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 

36000582513202400 400.000,00 39050008 400.000,00 1030251182E900035 5747171 400.000,00 

(...)   

TOTAL 1032 PROPOSTAS 929.301.026,00      

 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.591, de 18/04/2024 (E.P. – Incremento Temporário MAC – R$ 550.000,00) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

1
 

 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 19/04/2024 | Edição: 76 | Seção: 1 | Página: 127 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 3.591, DE 18 DE ABRIL DE 2024 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a 
receber recursos referentes ao incremento 
temporário ao custeio dos serviços de Atenção 
Especializada à Saúde. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Portaria 
GM/MS, nº 3.283, de 7 de março de 2024, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios descritos no anexo desta 
Portaria a receberem recursos financeiros referentes ao incremento temporário para o custeio dos serviços 
de Atenção Especializada à Saúde. 

Art. 2º Os recursos financeiros tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas 
parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde, 
observando o disposto no Capítulo III, da Portaria GM/MS, nº 3.283, de 7 de março de 2024. 

Art. 3º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o 
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo. 

Art. 4º As propostas de que tratam esta portaria serão processadas no InvestSUS Gestão, disponível 
no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pela Secretaria de Atenção Especializada à 
Saúde - SAES, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.591, de 18/04/2024 (E.P. – Incremento Temporário MAC – R$ 550.000,00) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais de emendas destinados ao incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada 

à Saúde. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 
VALOR TOTAL DA 
PROPOSTA (R$) 

CÓD. 
EMENDA 

VALOR POR 
EMENDA (R$) 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

CNES VALOR (R$) 

(...) 

SP ARARAQUARA 
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 

36000582028202400 250.000,00 40940011 250.000,00 1030251182E900035 2082527 250.000,00 

SP ARARAQUARA 
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 

36000582074202400 200.000,00 39380003 200.000,00 1030251182E900035 2082527 200.000,00 

SP ARARAQUARA 
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 

36000589753202400 100.000,00 30520006 100.000,00 1030251182E900035 2082527 100.000,00 

(...) 

TOTAL 749 PROPOSTAS 650.820.704,00      

 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.628, de 29/04/2024 (E.P. – Incremento Temporário MAC – R$ 195.000,00) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

1
 

 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 30/04/2024 | Edição: 83 | Seção: 1 | Página: 195 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 3.628, DE 29 DE ABRIL DE 2024 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a 
receber recursos referentes ao incremento 
temporário ao custeio dos serviços de Atenção 
Especializada à Saúde. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Portaria 
GM/MS, nº 3.283, de 7 de março de 2024, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios descritos no anexo desta 
Portaria a receberem recursos financeiros referentes ao incremento temporário para o custeio dos serviços 
de Atenção Especializada à Saúde. 

Art. 2º Os recursos financeiros tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas 
parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde, 
observando o disposto no Capítulo III, da Portaria GM/MS, nº 3.283, de 7 de março de 2024. 

Art. 3º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o 
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo. 

Art. 4º As propostas de que tratam esta portaria serão processadas no InvestSUS Gestão, disponível 
no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pela Secretaria de Atenção Especializada à 
Saúde - SAES, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.628, de 29/04/2024 (E.P. – Incremento Temporário MAC – R$ 195.000,00) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais de emendas destinados ao incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada 

à Saúde. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 
VALOR TOTAL DA 
PROPOSTA (R$) 

CÓD. 
EMENDA 

VALOR POR 
EMENDA (R$) 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

CNES VALOR (R$) 

(...)   

SP ARARAQUARA 
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 

36000598885202400 195.000,00 43290001 195.000,00 1030251182E900035 5747171 195.000,00 

(...)   

TOTAL 630 PROPOSTAS 399.723.125,00      

 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.689, de 01/05/2024 (Construção USF Ibirás – NOVO PAC) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

1
 

 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 06/05/2024 | Edição: 86 | Seção: 1 | Página: 62 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 3.689, DE 2 DE MAIO DE 2024 

Autoriza o Município ou Distrito Federal a receber 
recursos financeiros de capital destinados à 
execução de obras de construção de Unidades 
Básicas de Saúde - UBS. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 e Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei nº 11.578, 
de 26 de novembro de 2007, Decreto nº 11.855, de 26 de dezembro de 2023, e Portaria GM/MS, nº 3.283, 
de 7 de março de 2024, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Municípios ou Distrito Federal descritos no anexo desta Portaria, a 
receberem recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de construção de Unidades 
Básicas de Saúde - UBS. 

Art. 2º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de Investimento e 
onerarão o Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento 
de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), por meio do InvestSUS Gestão, disponível no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pelas Secretarias Finalísticas, após 
atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 5º O Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação de 
execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de Consolidação nº GM/MS 06, de 
03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS, Arts. 1104 a 1120. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.689, de 01/05/2024 (Construção USF Ibirás – NOVO PAC) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

2
 

ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais destinados à execução de obras 

Fundo a Fundo de Construção de Unidades Básicas de Saúde - UBS, do Programa de Aceleração do 

Crescimento (Novo PAC). 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 

VALOR TOTAL 
DA 
PROPOSTA 
(R$) 

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

(...) 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000124008 6.584.873,00 0003 10301511985810001 

  TOTAL 293 PROPOSTA(S) 708.830.377,00   

 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.720, de 06/05/2024 (Em. Parl. – Equipamentos Atenção Básica) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

1
 

  

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 07/05/2024 | Edição: 87 | Seção: 1 | Página: 96 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 3.720, DE 6 DE MAIO DE 2024 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a 
receber recursos financeiros de capital 
destinados à aquisição de equipamentos e 
materiais permanentes para estabelecimentos de 
saúde. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Portaria 
GM/MS, nº 3.283, de 7 de março de 2024, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, os Municípios ou Distrito Federal no anexo desta Portaria a 
receberem recursos financeiros de capital destinados à aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes para estabelecimentos de saúde. 

Art. 2º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de Investimentos e 
onerarão o Bloco de Estruturação das Ações e Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 3º As propostas de que tratam esta portaria serão processadas no InvestSUS Gestão, disponível 
no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pelas Secretarias Finalísticas, após 
atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 5º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais destinados à aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE 
Nº DA 

PROPOSTA 
CÓD. 

EMENDA 

VALOR POR 
PARLAMENTAR 

(R$) 

VALOR TOTAL 
DA PROPOSTA 

(R$) 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

(...) 

SP ARARAQUARA 
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000124001 19970002 199.987,00 199.987,00 10301511985810001 

(...) 

TOTAL 395 PROPOSTAS   93.342.853,00  

 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.733, de 07/05/2024 (Ampl USF Assent Monte Alegre e USF Indaiá/São Rafael) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

1
 

 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 08/05/2024 | Edição: 88 | Seção: 1 | Página: 93 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 3.733, DE 7 DE MAIO DE 2024 

Autoriza o Município ou Distrito Federal a receber 
recursos financeiros de capital destinados à 
execução de obras de ampliação de Unidade 
Básica de Saúde. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 e Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Municípios ou Distrito Federal descritos no anexo desta Portaria, a 
receberem recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de ampliação de Unidade 
Básica de Saúde. 

Art. 2º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de Investimento e 
onerarão o Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento 
de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), por meio do InvestSUS Gestão, disponível no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pelas Secretarias Finalísticas, após 
atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 5º O Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação de 
execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de Consolidação nº GM/MS 06, de 
03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS, Arts. 1104 a 1120. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.733, de 07/05/2024 (Ampl USF Assent Monte Alegre e USF Indaiá/São Rafael) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

2
 

ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais destinados à execução de obras 

Fundo a Fundo de ampliação de Unidade Básica de Saúde. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 

VALOR TOTAL 
DA 
PROPOSTA 
(R$) 

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000124009 1.044.418,00 0000 10301511985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000124010 955.569,00 0000 10301511985810001 

  TOTAL 2 PROPOSTA(S) 1.999.987,00   

 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.734, de 07/05/2024 (Reforma CMSC Jardim América e USF Hortências) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

1
 

 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 08/05/2024 | Edição: 88 | Seção: 1 | Página: 93 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 3.734, DE 7 DE MAIO DE 2024 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a 
receber recursos financeiros de capital 
destinados à execução de obras de reforma. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 e Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, Municípios ou Distrito Federal, descritos no anexo desta 
Portaria a receberem recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de reforma. 

Art. 2º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de Investimento e 
onerarão o bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento 
de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), por meio do InvestSUS Gestão, disponível no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pelas Secretarias Finalísticas, após 
atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 5º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação 
de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de Consolidação GM/MS nº 06, 
de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS, Arts. 1104 a 1120. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.734, de 07/05/2024 (Reforma CMSC Jardim América e USF Hortências) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

2
 

ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais destinados à execução de obras 

Fundo a Fundo de reforma. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 

VALOR TOTAL 
DA 
PROPOSTA 
(R$) 

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000124006 1.659.223,00 0000 10301511985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000124007 1.659.223,00 0000 10301511985810001 

  TOTAL 2 PROPOSTA(S) 3.318.446,00   

 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 3.785, de 09/05/2024 (Incr Temporário MAC – R$ 29.000.000,00) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

1
 

  

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 10/05/2024 | Edição: 90 | Seção: 1 | Página: 318 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 3.785, DE 9 DE MAIO DE 2024 

Estabelece recurso financeiro do Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser 
disponibilizado em parcela única ao Município de 
Araraquara, no Estado de São Paulo. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Portaria GM/MS nº 828, de 17 de abril de 2020, que altera a Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 6 de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os Grupos de Identificação 
Transferências federais de recursos da saúde; 

Considerando a Portaria GM/MS nº 3.053 de 8 de janeiro de 2024, que divulga os montantes anuais 
alocados aos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados ao cofinanciamento das ações e serviços 
públicos de saúde no grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (Teto 
MAC); 

Considerando a Deliberação CIB n.º 53, de 06 de maio de 2024, da Comissão Intergestores Bipartite 
do Estado de São Paulo; e 

Considerando o Ofício SMS.G n.º 0031/2024, de 07 de maio de 2024, da Prefeitura Municipal de 
Araraquara/SP, constante no NUP - SEI n.º 25000.066450/2024-71 resolve: 

Art. 1º Fica estabelecido recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, no montante de R$ 29.000.000,00 (vinte e nove milhões de 
reais), a ser disponibilizado em parcela única ao Município de Araraquara, no Estado de São Paulo. 

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do 
montante estabelecido no art. 1º ao Fundo Municipal de Saúde de Araraquara, IBGE 350320, em parcela 
única, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde. 

Art. 3º - O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do Ministério 
da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.5118.8585 - Atenção à Saúde da População 
para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: Publicado em: 15/05/2024 | Edição: 93 | Seção: 1 | Página: 92 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 3.813, DE 14 DE MAIO DE 2024 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a 
receber recursos referentes ao incremento 
temporário ao custeio dos serviços de Atenção 
Especializada à Saúde. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Portaria 
GM/MS, nº 3.283, de 7 de março de 2024, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios descritos no anexo desta 
Portaria a receberem recursos financeiros referentes ao incremento temporário para o custeio dos serviços 
de Atenção Especializada à Saúde. 

Art. 2º Os recursos financeiros tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas 
parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde, 
observando o disposto no Capítulo III, da Portaria GM/MS, nº 3.283, de 7 de março de 2024. 

Art. 3º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o 
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo. 

Art. 4º As propostas de que tratam esta portaria serão processadas no InvestSUS Gestão, disponível 
no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pela Secretaria de Atenção Especializada à 
Saúde - SAES, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 
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ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais de emendas destinados ao incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada 

à Saúde. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 
VALOR TOTAL DA 
PROPOSTA (R$) 

CÓD. 
EMENDA 

VALOR POR 
EMENDA (R$) 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

CNES VALOR (R$) 

MG 
SANTO 
ANTONIO DO 
MONTE 

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE SANTO 
ANTONIO DO MONTE 

36000611543202400 100.000,00 27640019 100.000,00 1030251182E900031 2144026 100.000,00 

SP ARARAQUARA 
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 

36000611594202400 300.000,00 43500001 300.000,00 1030251182E900035 2082527 300.000,00 

SP 
SANTO 
ANASTACIO 

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE SANTO 
ANASTACIO 

36000611717202400 400.000,00 44510019 400.000,00 1030251182E900035 2751046 400.000,00 

TOTAL 3 PROPOSTAS 800.000,00      
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